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22. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL-

ROMANO - ESTATUTOS:

Submete-se novamente à consideração do Executivo Municipal, com

vista aprovação da Assembleia Municipal proposta relativa a correção

dos Estatutos da Associação de Municípios de Portugal Romano (já
aprovados em reunião do Executivo Municipal de 14/05/2018 e AM de

20/07/2018), que vai em anexo.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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Ex2 Sr.

Vereador do Peouro

Prof. Doutor Miguel Bandeira

ASSUNTO: Co’s:L.ção na Lssociação de Muric’pios do Do.ga nomanojEs:atutcs

Após esclarecimentos, junto do Tribunal de Contas, sobre o processo em epigrafe, fomos

informados que esta Associação, é Pública e de Fins Específicos, visando a realização de interesses

comuns aos Municípios que a integram, pelo que, se rege pera Lei n75/2013, de 12 de Setembro

e demais legislação aolicável às pessoas coletivas públicas, encontrando-se, deste modo, fora da

abrangência da Lei 50/2012, de 31 de agosto, não estando assim, o processo sujeito a visto do

Ir ounal cc Contas

Solicita-se deste mooo, a reaumvacão das deliberações tomadas na reunião realizada em

14.C5.2018 e na csscmb’ea cical em sessão rea izaca em 10.07.2013, ce se encotaT

em vigor, corrigindo-se somente a reoação do artigo 12, n21, dos estatutos da Associação de

Municípios do Portugal Romano, concretamente no que se refere “PRIVADO”, deve ler-se

“PÚBLICO”, mantendo-se tudo o resto.

Braga, 03 de setembro de 2019

O Rasoorjável,
>.,

/
/ Arnanoino’.unna



ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO

ESTATUTOS

6
TERRASdeSICÓ

e Lhteoer

2018

ÍNDICE



CAPÍTULO 1. Disposições Gerais 3
ARTIGO 1° - Natureza, Composição, Designação e Sede 3
ARTIGO 2° - Fins 3
ARTIGO 3° - Duração 4
ARTIGO 4° - Direitos dos Municípios Participantes 5
ARTIGO 5°- Deveres dos Municípios Participantes 5

CAPÍTULO II. Organização e Competências 5
Secção 1— Disposições Gerais 5
ARTIGO 6° - Órgãos 5
ARTIGO 7° - Mandato 6
ARTIGO 8° - Continuidade do Mandato 6
ARTIGO 9°- Quórum das Reuniões dos Órgãos 6
ARTIGO 10° - Deliberações 6
ARTIGO 11°- Atas 7
Secção II - Da Assembleia-Geral 7
ARTIGO 12° - Natureza e Composição 7
ARTIGO 13° - Mesa 8
ARTIGO 14° - Reuniães da Assembleia Geral 8
ARTIGO 15° - Competências da Assembleia Geral 9
ARTIGO 16° - Competências do Presidente da Assembleia Geral 9
Secção III - Do Conselho Diretivo 10
ARTIGO 17° - Natureza e Composição 10
ARTIGO 18° - Competências do Conselho Diretivo 10
ARTIGO 19° - Competências do Presidente do Conselho Diretivo 11
ARTIGO 20°- Reuniões do Conselho Diretivo 12
Secção V - Do Conselho Fiscal 12
Artigo 21° - Natureza e Composição 12
Artigo 22° - Competências 12
Artigo 23° - Reuniões 12

CAPÍTULO III. Estrutura e Funcionamento 13
ARTIGO 24° - Serviços de Apoio Técnico e Administrativo 13
ARTIGO 25° - Regime de pessoal 13

CAPÍTULO IV. Da Gestão Financeira e Orçamental 13
ARTIGO 26° - Regime de Contabilidade 13
ARTIGO 27° - Orçamento 14
ARTIGO 28° - Documentos de Prestação de Contas 14
ARTIGO 29° - Apreciação e Julgamento das Contas 14
ARTIGO 30° - Património e Finanças 15
ARTIGO 31° - Contribuições Financeiras 16
ARTIGO 32° - Endividamento 16

CAPÍTULO V. Disposições Finais 16
ARTIGO 33° - Alterações Estatutárias 16
ARTIGO 34° - Renúncia e Exclusão dos Municípios Associados e Admissão de Novos
Municípios 17
ARTIGO 35° - Extinção da Associação de Municípios do Portugal Romano 18
ARTIGO 36° - Regime jurídico aplicável 18
ARTIGO 37° - Regulamento Interno Geral 19

Capa, logótipo e contracapa. Justiticação 20

2



ESTATUTOS

CAPÍTULO 1
Disposições Gerais

ARTIGO 1°
Natureza, Composição, Designação e Sede

1 - A ASSOCIAÇÃO DE MUNICíPIOS DO PORTUGAL ROMANO é uma
Pessoa Coletiva de Direito Público de natureza associativa e âmbito
terhtorial, e viso a realização de interesses comuns aos Municípios que a
integram, regendo-se, enquanto Associação de Municípios de fins
específicos, pela Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, pelos presentes
Estatutos e pelos demais disposições legais aplicáveis.

2 — A Assocação é composto pelos Municípos de: 1 .Condeixa-a-Nova:
2. Ansião; 3. Braga: 4. Lisboa: 5. Oliveira do Hospital: 6. enela; 7. Santiago
do Cacêm: 8. Sexal; 9. Tomar; 10. Vidigueira, bem como outros municípios
portugueses que venham a aderir nos termos estatutários, adotando a
designação de ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DO PORTUGAL ROMANO.

3—A ASSOCIACAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGA ROMANO tem sede no
Museu POROS. Portugal Romano em Sicó, Rua dos Bombeiros Voluntários
de Condeixa-a-Nova, n° 41, 3150-160 Condeixa-a-Nova, com a
possibilidade da sua deslocação para qualquer um dos outros Municípios
que integram a Associação, por deliberação da Assembleia Geral, sob
proposta do Conselho Diretivo.

ARTIGO 2°
Fins

ASSOCIACAO DE MJNICÍPIOS DO PORtJGAL ROMANO tem po fim a
promoção de uma ação cultural e social constante, :endo em conta a
existência entre nós de parcelas de uma herança romana como valor
identitáho do nosso país bem evidenciado nos monumentos romanos do
território aos municíDos associados, os quais pode contribuir, paro além
da sua função específica, para um crescimenLo significativo do
sentimento de pertença e autoestima das comunidades, bem como
para o aumento dos fluxos turísticos ae índole cultural e social, em cooa
uma das regiões de Portugal Continental.
Para o prosseguimento destes fins a ASSOCIACAO DE MUNICIPIOS DO
PORTUGAL ROMANO deverá:
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a) Dinamizar o conhecimento do valor patrimonial romano, de forma que
seja uma experiência de partilha de conhecimentos entre elementos da
População Local e outros que hão-de chegar:

b) Fomentar o estudo, conservação, preservação? valorização e
divulgação destes monumentos e de outros vestgios e materias que lhe
estão associados:

c) Estimular a permuta de conhecimentos entre Municípios através de
reuniões entre representantes de organizações não-governamentais,

departamentos oficiais, autoridades e indivíduos;

d) Promover, suportar e assistir à descoberta, recolha e conservação
destes bens cul+urds e tudo fazer no sentido de alcançar a oublicação
dos resultados destas ações;

e) Coligir, aivulgar e trocar informações entre pessoas com os mesmos
objetivos, quer no país, quer além-fronteiras;

f) Reunir trabalhos, publicando-os e colocando-os em circulação, quer
sejam desdobráveis, brochuras, livros, periódicos, revistas ou outra
documentação que demonstrem promover os objetivos propostos;

g) Reunir fundos, solicitar e receber contributos de pessoas e instituições,
fora de interesses comercais que não se enquadram com os objetivos
desta associação;

h) Colocar estes valores patrimoniais ao serviço das comunidades dos
territórios onde estão inseridos;

i) Tomar todas as legítimas iniciativas, necessárias para alcançar os
objetivos desta Associação.

ARTIGO 3°
Duração

A ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO constituída

por tempo indeterminado.

ARTIGO 4°
Direitos dos Municípios Participantes

Constityem direitos dos Municípios integrantes da ASSOCIAÇÃO DE
MUNICIPIOS DO PORTUGAL ROMANO:
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a) Auferir dos benefícios da atividade da associação;
b) Apresentar propostas e sugestões no ãmbito da prossecução do
obieto associativo;
c) Partïcipar nos órgãos da associação:
d) Exercer os demas poderes e faculdades previstos na lei, nestes
estatutos e no Regulamento Interno da associação:
e) Requerer a convocação da Assembleia-Geral da Associação, nos
termos previstos no artigo 14.0.

ARTIGO 5°
Deveres dos Municípios Participantes

Constituem deveres dos Municípios integrantes da ASSOCIAC/O DE
MUNICíPIOS DO PORTUGAL ROMANO:

a) Prestar a colaboração necessária oara a realização das suas
atividades:
b) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e
estatutárias respeitantes à associação, bem como as deliberações dos
respetivos órgãos:
c) Efetuar as contribuições financeiras, nos termos estabelecHos na lei e
nos presentes estatutos.

CAPÍTULO II
Organização e Competências

Secção 1— Disposições Gerais

ARTIGO 6°
Órgãos

A ASSOCIACAO DE MUNICiPIOS DO PORTUGAL ROMANO é constituída
pelos seguintes ó’gãos:
a) Assembleia Geral:
b) Conselho Diretivo:
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO 7°
Mandato
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- O Mandato dos órgãos da ASSOCIACAO DE MUNICPIOS DO

PORTUGAL ROMANO é de quatro anos, que deverd coincidir com o

mandato autárquico (incluindo o mandato proveniente de eleições

intercalares, nos termos dos n°s2 e 3 do artigo 59 da Lei no 169/99, de 18

de setembro), tendo o seu início aquando da respetiva investidura que

devera ocorrer no prazo de 30 dias após a data de realização da

eleições autárquicas e o seu termo no dia de realização de eleições

autárquicas.

2—O mandato dos membros dos órgãos da associação que s&am eleitos

locais, é indissociável do mandato autárquico.

3 - A perda, a cessação, a renúncia ou a suspensão do mandato

autárquico no órgão municipal por qualquer membro dos árgãos sociais

da ASSOCIACÃO DE MUNICIPIOS DO PORTUGAL ROMANO determino

automaticamente o mesma efeito no mandato exercido nos órgãos da

Associação.

ARTIGO 8°
Continuidade do Mandato

Os titulares dos órgãos da ASSOCIAcAO DE MUNICiPIOS DO PORTUGAL

ROMANO mantem-se em funções até serem legalmente substituídos.

ARTIGO 9°
Quórum das Reuniões dos Órgãos

1 - As reuniões dos órgãos aa ASSOCIAÇ4O DE MUNICIPIOS DO

PORTUGAL ROMANO terão lugar quando esteja presente a maioria do

número legal dos seus membros.

2 — As reuniões dos órgãos da ASSOCIAcAO DE MNICÏIOS DO

PORTUGAL ROMANO terão início decorridos que sejam trinta minutos

após a hora designada pela convocatória, com as presentes.

ARTIGO 10°
Deliberações

— As deliberações dos órgãos são tomadas por maioria relativa dos

votos dos associados, exceto as deliberações de alteração dos Estatutos,

para as quais é necessária uma maioria qualiticada, nos termos dos

presentes estatutos.
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2 — Na ausência da totalidade dos membros do órgão e em caso de

empate nas votações, o respetivo Presidente tem voto de qualidade.

3— As votações revestem a forma nominal.

ARTIGO 11°
Atas

1 — Das reuniões será lavrada ata que conterá um resumo do que de

essencial nelas se tenha passado, indicando-se, designadamente, a

hora, a data e o local da reunião, os membros presentes e ausentes, os

assuntos ao’eciados, as decisões e deliberações tomadas e a torma e o

resultado das respetivas votações e, o facto de a ata ter sido lida e

aprovado.

2 — Os textos das deliberações podem ser aprovados em minuta, desde

que tal seja decidido pela maioria dos membros presentes, caso em que

a sua assinatura será etetuada no final da reunião.

Secçao II
Da Assembleia-Geral

ARTIGO 12°
Natureza e Composição

1 — A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da ASSOCIAOAO DE

MUNICÍPIOS DO PORTUGA ROMANO.

2 — A Assembleia Geral é constituída por representantes de todos os

Municípios associados.

3- Cada um dos Municípios participantes da ASSOCIACAO DE

MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO deve nomear o elememo que o

represente na Assembleia Geral, bem como um membro suplente,

oorigatoriamente de entre o órgão execuvo, nos termos do dsposto na

Lei n°. 75/2013, de 12 de setembro, devendo considerar-se constituído

este órgão, com os elementos nomeados, caso algum dos municípios

não proceda à nomeação do respetivo representante e suplente.

ARTIGO 13°
Mesa

1 — A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa, constituída pelo
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Presidente e dois vogais, sendo um deles Secretário, a eleger pela

Assembleia, de entre os seus membros.

2 — O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo

primeiro Vogal e, na ausência deste, pelo Secretário, designando este

um secreTário ad hoc.

3 — Na ausência de todos os membros da Mesa, a Assembleia Geral
poderá eleger uma Mesa ad hoc para presdir à reunião.

4 — Na eventualidade prevista no número anterior e enquanto não for

eleita a Mesa, esta será integrada pelos três membros mais velhos, de

entre os presentes, que assumirão os cargos referidos na n.o 1 deste

artigo, por ordem. respetivamente. decrescente de idade.

ARTIGO 14°
Reuniões do Assembleia Geral

1 — A Assembleia Geral terá, anualmente, três reuniões ordinárias, sendo

a primeira destinada à apreciação e votação dos documentos de

prestação de contas do ano anterior e a última, que decorrerá em

novemoro, desnada à aprovação das opções do plano e do

orçarnen’o para o ano segJnte.

2 — A Assembleia Geral poae ainda reunir-se, exTraordinariamenle, po

iniciativa da respetiva Mesa ou quando requerida:

a) Pelo Presidente do Conselho Diretivo, em execução de deliberação

deste;
b) Por um terço dos municípios participantes da associação.

3—A convocatória das reuniões da Assembleia Geral será efetuada pelo
P’esidente, através de carta regisaaa ou correspondência eletónica

para o endereço oficial de cada um dos municípios participanfes e

antecedência mínima de 15 dias.

4—A primeira reunião da assembleia geral ocorrerá imediatamente após

o ato constitutivo da ASSOCIACAO DE MUNICPIOS DO ROMANO.

ARTIGO 15°
Competências da Assembleia Geral

São competências da Assembleia Geral:
a) Eleger e destituir a Mesa da Assembleia Geral, o Conselho Fiscal e o

Conselho Diretivo;
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h) Aprovar, sob proposta do Conselho Diretivo, a proposta de orçamento

e as suas revisões, bem como apreciar o inventário de todos os bens,

direitos e obrigações patrimoniais e respetiva avaliação e, ainda,

apreciar e votar os documentos de prestação de contas;

o) Aprovar, sob proposta do Conselho Diretivo, o mapa de pessoal da

ASSOCIAAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO, bem como a

contratação de pessoal;
d) Acompanhar e fiscalizar a atividade do Conselho Diretivo, devendo

ser apreciada, em cada reunião ordináha, uma informação escrita sobre

a atividade da associação, bem como da sua situação financeira;
e) Aprovar a celebração de protocolos com outros municípios,

associações de municípios, entidades empresariais locais ou outras

instituições públicas;
f) Autorizar a ASSOCIAÇÃO DE MUNIC)PIOS DO PORTUGAL ROMANO, sob

proposta do Conselho Dretivo, a celebrar protocolos de colaooração

com outras entidades públicas, privadas ou do sector social e

coooerativo, nos ‘ermos do Regulamento Interno:

g) Aprovar o seu Regimento e as regulamentos da associação:
h) Aprovar ou autorizar, sob proposta do Conselho Diretivo, a

contratação de empréstimos nos termos da lei;
i)Fixar anualmente as contribuições dos municípios que integram a
ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DO PORTUGAL ROMANO;

j) Aprovar e alterar os Estatu:os;
k) Exercer os demais poderes que lhe sejam conteridos por Lei, ou pelos

estatutos:
1) Deliberar sobre a oneração e alienação de bens prõprios da

Associação;
m) Deliberar sobre a dissolução da Associação e nomear a respetiva

Comissão Liquidatária, determinando os procedimentos a adotar.

ARTIGO 16°
Competências do Presidente do Assembleia Geral

São competências ao Presidente da Assembleia Geral:

a) Dirigir os trabalhos da Assembleia;
b) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias;
o) Elaborar a ordem do dia das reuniões e proceder 6 sua distribuição;

d) Abrir e encerrar os trabalhos das reuniões:
e) Proceder 6 marcação e ustificação de faltas dos Membros da

Assembleia;
f) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos oor Lei, pelos

Estatutos, ou pela Assembleia Geral.

Secção III
Do Conselho Diretivo
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ARTIGO 170
Natureza e Composição

1 - Conselho Diretivo é o órgão de gestão e administração da
ASSOCIAC/O DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO constituído por
cinco membros, os quais serão obrigatoriamente elementos dos órgãos
executivos dos municípios integrantes da Associação, devendo o
Presidente do Conselho Diretivo ser obhgator’amente Presidente de
Câmara Municipal de um desses municípios.

2 — Na ausência da totalidade dos membros do Conselho Diretivo e em
caso de empate nas votações, o respetivo Presidente tem voto de
qualidade nos termos do disposto no n° 3 do artigo 10° destes estatutos.

ARTIGO 18°
Competências do Conselho Diretivo

1 — Compete co Conselho Direrivo, no âmbito aa organização e
funcionamento:

a) Assegurar o cumprimento das deliberações da Assembleia Geral:
b) Dirigir os serviços técnicos e administrativos:
c) Propor à Assembleia Geral o Regulamento Interno:
d) Propor à Assembleia Geral a designação do Administrador Executivo
e a respetiva remuneração, de acordo com as funções exercidas, bem
como a sua exoneração:
e) Designar os representantes da ASSOCIAÇÃO DE MUNICíPIOS DO
PORTUGAL ROMANO em quaisquer ent1dades ou órgãos previstos na Lei
ou para que seja convidada a lazer-se representar;
f) Executar o orçamento:
g) Apresentar à Assembleia Geral o pedido de autorização de
contratação de empréstimo devidamente instrudo:
h) Apresentar à Assembleia Geral as propostas de contratos de
colaboração e cooperação com outras entidades públicas, privaaas ou
do sector social e cooperatïvo, de acordo com o Regulamento Geral
Interno:
1) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos ou imoostos por
Lei, pelos Estatutos ou por deliberação da Assembleia Geral.

j)

Aprovar acordos e transações udiciais.
k) Elaborar os regulamentos da associação, e propor para aprovação à
Assembleia Geral.

2 — Compete ao Conselho Diretivo, no âmbito do planeamento e do
desenvolvimento:
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a) Elaborar e submeter d aprovação da Assembleia Geral a proposta de
orçamento e as respetivas alterações;
b) Elaborar e aprovar as normas de controlo interno, bem como o
inventário ae todos os bens, direitos e obrigações patrïmoniais e resoetiva
avaliação e, anda, os documentos de prestação de conas, a submeter
á apreciação e votação da Assembleia Geral;
c) Exercer os demais ooderes que lhe sejam conferidos ou impostos por
lei ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 190

Competências do Presidente do Conselho Diretivo

1 — Compete ao Presidente do Conselho Diretivo:

a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias e dirigir os respetivos
trabalhos;
b) Executar as deliberações do Conselho e coordenar a respetiva
atividade;
c) Autorizar a realização de despesas orçamentadas at ao limite
estipulado por lei ou por delegação do Conselho Diretivo;
d) Autorizar o pagamento de despesas realizadas, nos termos da lei;
e) Assinar e visar a correspondência do Conselho com destino a
quaisquer entidades ou Organismos Públicos;
f) Representar a ASSOCIACJO DE MUNICÏPIOS DO PORTUGAL ROMANO
em juízo ou fora dele;
g) Remeter ao Tribunal de Contas os documentos que eventualmente
careçam da respetiva apreciação;
h) Exercer os demais poderes estabelecidos por lei ou por deliberação do
Conselho Diretivo;

2 — O Presidente do Conselho Diretivo pode delegar ou subdelegar o
exercício das suas competências nos demais mernoros deste ó”gão.

ARTIGO 200

Reuniões do Conselho Diretivo

— O Conselho Diretivo -cr6, pelo menos, uma reunião ordinária trimestral
e as exTraordinárias aue o residente convoque, por sua iniciativo ou a
solicitação de, pelo menos, um terço dos seus membros.

2 — A reunião extraordinária marcada com, pelo menos, oito dias úteis
de antecedência, por meio de comunicação escrita dirigida aos
membros do Conselho Diretivo, quer por via postal e carta registada, ou
por correspondência eletrónica que cada um dos membros deverá
disponibilizar ao Presidente do órgão.
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Secção V
Do Conselho Fiscal

Artigo 21°
Natureza e Composição

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da ASSOCIACAO DE
MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO e é constitufdo por um Presidente e
dois vogais efetivos os quais, pela natureza das funções, terão
preferencialmente habilitações académicas e profissionais adequadas,
sendo os mesmos nomeados pela Assembleia Geral da Associação.

Artigo 22°
Competências

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Sobre o relatório de contas;
b) Fiscalizar os atos dos órgãos e serviços da ASSOCIACAO DE MUNICÍPIOS
DO PORTUGAL ROMANO, nos domínios financeiro e patrimonial;
c) Pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem apresentados pelo
Conselho Diretivo.

Artigo 23°
Reuniões

— O Conselho Fiscal terá uma reunião ordinária anual e extcordnárias
quantas as consiaeradas necessárias.

2— As reuniões extraordinários serão convocadas pelo Presidente, por sua
iniciativa, ou a requerimento da maioria dos seus titulares ou do Conselho
Diretivo.

CAPÍTULO III
Estrutura e Funcionamento

ARTIGO 24°
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo

- A ASSOCIACÃO DE MUNICÍPIOS DO PROTUGAL ROMANO é dotada
de Serviços de Apoio Técnico e Administrativo, vocacionados para
recolher e sïstematizar a informação e para elaborar os estudos
necessários à preparação das decisões ou deliberações.
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2 — A natureza. a estrutura e o funcionamento dos serviços previstos no
número an+erior são def:nidos em regulamento aprovado pela
Assemblea Geral, sob proposta do Conselho Diretivo.

ARTIGO 25°
Regime de pessoal

1 - A ASSOCIAAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO dispõe de
um mapa de pessoal próprio, aprovado pela Assembleia Geral, sob
proposta do Conselho Diretivo.

2- A contra3ação de pessoal está deaendente de prévia autorzação do
Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV
Da Gestão Financeira e Orçamental

ARTIGO 26°
Regime de Contabilidade

1 - O ano económico corresponde ao ano civil.

2 - A contablidade da ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL
ROMANO rege-se pelas regras previstas no Sistema de Normalização
Contabilístico (SNC), que entrou em vigor a 1 de janeiro de 2010.

ARTIGO 27°
Orçamento

1 — O orçamento da ASSOCIACAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL
ROMANO é elaborado pelo Conselho Diretivo e submetidos à aprovação
do Assembleia Geral.

2 — O orçamento é remetiao pelo Conselho Diretivo às Assembleias
Municipais dos Municípios associados, paro seu conhecimento, no prazo
de um mês após a sua aprovação.

ARTIGO 28°
Documentos de Prestação de Contas

13



1 — O Conselho Diretivo elabora os documentos de prestação de contas,
e apresenta-os d Assembleia Geral, no decurso do mês de março,
devendo esta deliberar sobre eles no prazo de trinta dias a contar da
dato da sua receção.

2 — No relatório de gestão, o Conselho Diretivo expõe e justifica a ação
desenvolvida, demonstra a regularidade orçamental da efetivação das
despesas, discrimina os financiamentos obtidos através do mapa de
origem e aplicação de fundos e presta todos os esclarecimentos
necessários à interpretação das contas apresentadas.

ARTIGO 29°
Apreciação e Julgamento das Contas

1 — As contas da ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO
estão sujeitas a apreciação e julgamento pelo Tribunal de Contas, nos
termos da respetiva lei de organização.

2— Para efeitos do número anterior, devem as mesmas ser enviadas pelo
Conselho Diretivo ao Tribunal de Contas, dentro dos prazos estabelecidos
para as Autarquias Locais.

ARTIGO 30°
Património e Finanças

1 - A ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO tem
património e finanças próprios.

2 — O património da ASSOCIAC/O DE MUNICIPIOS DO PORTUGAL
ROMANO é constituído pelos bens e direitos para ela transferidos ou
adquiridos a qualquer título.

3 — Os bens transferidos pelos Municípios para a ASSOCIAÇÃO DE
MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO são objeto de inventário, a constar
de ata de acordo mútuo, subscrita pelas partes interessadas, com
menção das atividades a que ficam afetos.

4—Os bens e direitos afetos pelos Municípios associados à ASSOCIACAO
DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO são transferidos a título gratuito,
ficando, os Municípios, isentos de qualquer encargo que resulte de tais
bens ou direitos, designadamente dos encargos com a sua conservação
e utilização.
5 — Os bens e direitos reteridos no número anterior são transferidos sob
condição resolutiva, regressando à esfera jurídico do Município respetivo
aquando da extinção da Associação.

14



6 — São receitas rJa ASSOCIAcAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL
ROMANO:

a O produto das contribuições dos Municípios associados:
b) As transterências dos Municípios e as resultantes de contratação com
a Administração Central e outras entidades públicas ou privadas:
c) Os montantes das candidaturas a fundos europeus estruturais de
financiamento que lhe sejam atribudos:
d) As dotações, subsídios ou cornoarticipações de que venha a
beneficiar;
e) Os preços relativos a serviços prestados e bens fornecidos:
t) O rendimento de bens orópios, o produto da suo alienação ou da
atribuição de direitos sobre eles:
g) Quaisquer acréscimos patrimoniais, fixos ou periódicos, que a título
gratuito ou oneroso, lhe sejam atribuídos por Lei, contrato ou outro ato
jurídico:
h) O produto de empréstimos:
i) Quaisquer outras receitas permitidas por Lei.
j) As transferências ou contribuições permanentes provenientes da
celebração de contratos em parceria com entidades públicas ou
privadas.

7—Constituem despesas da ASSOCIACAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL
ROMANO os encargos decorrentes da prossecução das atribuições aue
lhe estão confiadas.

ARTIGO 31°
Contribuições Financeiras

1 — As transferências das contribuições financeiras dos Municípios
associados são fixadas pela Assembleia Geral, sob proposta do Conselho
Diretivo.

2— As contribuições financeiras dos Municípios associados são exigíveis a
partir da anrovação do orçamento da Associação de Municípios,
constituindo-se os Municípios em mora quando não seja efetuada a
transferência no prazo tixaao pela Assembleia Geral.

ARTIGO 32°
Endividamento

1 — A ASSOCIACÃO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO pode
contrair empréstimos, a curto, médio e longo prazo, junto de auaisauer
instituições autorizadas por lei a conceder crédito e celebrar contratos
de locação financeira, em termos idênticos ao dos municípios.
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2— Os Municípios são exdusivamente responsáveis pelo pagamento das
oívidas cont’tídas pela ASSOCIAc/O DE MUNICÏPIOS DO PORTUGAL
ROMANO, apenas e só no valor correspondente, calculado por afetação
real, ao investmento executado no respetivo município, prevamen+e
autorizados por cada assembleia.

3 — A ASSOCIACAO DE MUNICIPIOS DO PORTUGAL ROMANO não pode
contrair empréstimos em benefício de qualquer dos Municípios
associados, nem conceder empréstimos a entidades públicas ou
privadas, salvo nos casos expressamente previstos na lei.

4 — È vedado ainda 6 ASSOCIACAO DE MUNICIPIOS DO PORTUGAL
ROMANO a celebração de contratos com entidades financeiras com a
finalidade de consolidar dívida de curto prazo, bem como a cedência
de créditos não vencidos.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

ARTIGO 33°
Alterações Estatutárias

Os presentes Estatutos podem ser alterados por deliberação da
Assembleia Geral, proferida por maioria de dois terços dos membros dos
municípios participantes da associação, desde que tal alteração tenha
sido previamente aprovada pelas Assembleias Municipais de dois terços
dos Municípios que integram a ASSOCIACÃO DE MUNICIPIOS DO
PORTUGAL ROMANO.

ARTIGO 34°
Renúncia e Exclusão dos Municípios Associados e Admissão de Novos

Municípios

1 — Os Munïcípos associados podem renuncar 6 qualicade de
associados da ASSOCIAAO DE MUNICIPIOS DO ROMANO, mediante
comunicação escrita à Assembleia-Geral.

2 — Sem prejuízo do aisposto no número anterior, os Municípios que
deixarem de integrar a ASSOCIAÇÃO DE MUNICíPIOS DO PORTUGAL
ROMANO na qualidade de associados, nos três anos seguintes à data em
que nela ingressaram perdem todos os benefícios fïnanceiros e
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administrativos atribuídos ou a atribuir em resultado da sua participaçãa
na Associação.

3 — No caso ae ocorrer a renúncia ou exclusão de um municípo
associado. este fico obrigado a proceder d restituição da oarte aos
encargos realizados pela Associação na exclusivo interesse desse
Município.

4 — Um Município associado só poderá ser excluído da ASSOCIACAO DE
MUNIC1PIOS DO ORTUGAL ROMANO mediante deliberação por maioria
aualiticaaa de três quartos dos membros dos municípios integrantes da
Assoc½ção, em caso de violação grave dos respetivos deveres legais ou
estatutários perante a Associação.
5 — Constitui violação grave dos deveres estatutárias dos Municípios
associados, o não pagamento das quotizações e transterências
aprovadas or assembl&a geral, decorridos que selam 60 dias após o
resoetivo prazo de vencimento.

6 — A adesão de novos Municípos em momento posterior 6 criação da
ASSOCIACAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO depende do
consentimento prévio de três quartos dos Municípios deliberado em
reunião da Assembleia Geral por unanimidade dos membros presentes
na reunião.

7 — A adesão concretiza-se com a comunicação escriTa ao Conselho
Diretiva, por parte do Município aderente, acompanhada de fotocópia
das deliberações que a aprovem, dos respetivos órgãos municipais.

ARTIGO 35°
Extinção da Associação de Municípios

1 — A ASSOCIACAO DE MUNICÍPIOS DO PORTUGAL ROMANO extingue-se
por dissolução, cisão ou fusão com outra associação nos termos da lei,
declaração de insolvência au sentencia judicial.

2—No caso de dissolução o património será repartido pelos seus membros
na aata da dissolução, medante critério a estaoelecer pela Assembleia
Geral.

3 - Esse critério deverd ter em conta a regra de proporcionalidade dos
contribuos patrimoniais e financeiros que cada município transferiu para
a Associação.

4-No caso de dissolução o passivo serd assumido pelos seus membros na
data da dissolução, de acorda e na proporção do benetício que tal
passivo contribuiu para cada Município.
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5 - Os bens e direitos transferidos gratuitamente pelos Municípios
associanos á ASSOCIACÃO DE MUNICiPIOS DO PORTUGAL ROMANO sob
condição resolutiva, regressam à esfera jurídica do Muncípio respetivo
aquando da extinção da Associação.

6—O ato de dissolução voluntária deverá constar de escritura pública.

ARTIGO 36°
Regime jurídico aplicável

ASSOCIACÃO DE MUNICiPIOS DO PORTUGAL ROMANO, enquanto
Associação de Municípios de tins específicos, rege-se pelo disposto no
Reg1rne uribico das Autarquias Locais, aprovaao pela Lei n° 75/2013, de
12 de setembro, bem corno pelos respetivos estatutos e regulamentos
internos! estando nomeadamente suieita:

a) Aos princípios constitucionais de direito administrativo:
b) Aos prncípios gerais da atividade administrativa:
c) Ao Código do Procedimento Administrativo;
d) Ao Código dos Contratos Públicos;
e) Às leis do contencioso administrativo;
f) À lei de organização e processo do Tribunal de Contas e ao
regme de jurisdção e controlo tinanceiro do Tribunal de Con1as e
da Insoeção Geral de Finanças;
g) Ao regime jurídico da adrninistração financeira e patrimonial do
Estado;
h) Ao regime jurídico das incompatibilidades e impedimentos de
cargos públicos e dos trabalhadores em funções públ’cas,
incluindo as incompatbilidades previstas nos artigos 78.o e 79.o do
Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreta-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro;
i) Aos princípios da publicidade, da concorrência e do não
discrimnação em matéria de recrutamento de pessoaí e ao
regime jurídico aplicável aos trabalhadores que exercem funções
públicas:
j) Ao regime da realização das despesas públicas;
k) Ao regime da responsabilidade civil do Estado e das demais
entidades públicas.

ARTIGO 3
Regulamento Interno Geral

No ato constitutivo declarada a aprovação do Regulamento Interno
Geral da ASSOCIACÃO DE ML’NICTPIOS DO PORTUGAL ROMANO.
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LOGÕTIP0: PORMENOR DO MOTIVO DECORATIVO DE COROA DE FOLHAGEM COM DRAGÃO MARINHO

Fontes: Cc”orre nos diz Bairão Oleiro (1923-2000), em puol:cação dataca te 1992 (CMRP, 1,1, n9 3, p.
84-87, Est 29, 30, 57.1 e 68.1), o Mosaico do Centauro Marinho decora o chão do oecus - exedro, sala de
recepção —escritório, da Casa dos Repuxos, demos ou palácio romano de Conímbriga, datado do século
11-11: d.C., Trata-se de um conpartiTeto com acesso oeia aa su do át-io intero cetiai ajaroinado ou
oeristiio.

Descoberta: 1939, ao tempo do Professor Vergílio Correia (1888-1944).

Descrição: O mosaco oo compartimento pode conscerar-se como te tapetes mL!tipios Auresenta
tapetes cc ligação cotacos de faxas late-as com quacrícula de bandas, a traço, com quacraco ce
intercepção decorado com quadrado câncavo sobre o vértice, losango inscrito nos rectângulos e florão
simples nos grandes quadrados. O tapete principal apresenta painel quadrado central com centauro,
segurando na mão dheita um golfinho e na mão esquerda o oexillum, estandarte da cavalaria, que aocia
ao ombro, e fauna marinha, interrompendo uma ccmoosção ortoaoai de círcucs tangentes,
determinando quadrados cbncavos tratados com ramagens. Encontramos inseridas nas coroas de
folhagem golfinhos e dragões marinhos. Os corpos destes, debruados a vermelho, são preenchidos a
preto, e os olhos e barbatanas assinalados a branco. Nos irregulares Quadrados curvilíneos,. entre os
circulos, véer-se, como motivos ce encnime-to, aves pernaltas (garças o corvos mainhos?) em
pos’ções muito oivesas, com o co’oo a Dreto, patas e bcc a verm.e.ho, rnhos e orla das asas a orancc.

Material: Tesselas de calcário branco, preto, vermelho e amarelo. Cor secundária: rosa.

Densidade das tesselas: 230 oor dm2 no Centauro e 106 por dm2 ‘o estante.

Datação: Último quartel do século II - Primeiro quartel do século III d.C.

Dimensões totais: 4,55 x 3,95 m.

Ramagem circular: diâmetro dos círculos 27cm

Suporte: cimento, a-eia e rede metálica. Fotogra9a: Fra—cisco Pedro. 2015.

localização: in sito. Conrmbriga. Casa dos Repuxos, descoberta em 1939, ao tempo de Vergilio Correia
(188g-1944). Compartimento com acesso pelo corredor do lado sul do jardim central ou peristilo da Casa
dos Repuxos.

Conservação e restauro: Levan:aco e co”so”daoo, em 1956, sobre placas cc betão armaoo. Cf..ALARCÃC;
BELDIO, 1987, p. 18; OLEIRO, 1992, p. 85; ABRAÇOS, 2005, p. 113, 171; SALES, 2006, p. 50-68; ABRAÇOS,
2011, p. 210. Equipa da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, coordenada por Bairrão
Olei-o e constituida oor Ad-laco Ventura, Encarregado (Casais do Camoo, Tave’’o); Manuel B.gaIho,
Encarregado (Cernache); José de Oliveira Loreto (Condeixa-a-’Je’ba); Emidio Valada (Co-deixa-a-Velha);
Júlio Pita (Conoeixa-a-Velha); Júlio Aparício (Condeixa-a-Velha) e Eduardo Moreira (Condeixa-a-Velha)

M. P. -4 de Dezembro de 2017
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